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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
PROJETO DE LEI Nº 707/2015

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO
-A DOAR AO PROJETO SOCIAL CIDADE
JARDIM - PROSCIJAR, O IMÓVEL SITUADO
NA RUA  SILVIA HELENA GARCIA
BRUNHARA, BAIRRO CIDADE JARDIM, COM
ÁREA DE 865,00M-. o

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de

Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte

Les:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

doar à entidade denominada “PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM” - PROSCUAR,
com sede na Avenida Camilo de Barros Laraia, 1060, Bairro Cidade Jardim, CNPJ n.
16.454.875/0001-01, o imóvel com área de 865,00m? (oitocentos e sessenta e cinco
metros quadrados), situado na Rua Silvia Helena Garcia Brunhara (antiga Rua 07), que
tem a seguinte descrição: inicia no vértice “A” de coordenadas N 211,496m e

E230,004m, situado no limite com a Rua Silvia Helena Garcia Brunhara, deste, segue
com azimute de 140º51"41” e distância de 49,30m, confrontando neste trecho com a

referida rua até o vértice “B”, de coordenadas N 173,073m e E 261,273m, deste, segue
com azimute de 231º16"13” e distância de 34,90m, confrontando neste trecho com área
2 (remanescente), até o vértice “Cc”, de coordenadas N 151,22im e E 234,026m, deste,
segue com azimute de 356º10'56” e distância de 60,40m, confrontando neste trecho
com a Rua 06, até o vértice “A”. As coordenadas descritas estão representadas no
Sistema UTM, azimute e distância, áreas e perímetros foram calculados no plano de

projeção UTM, avaliada em R$ 86.500,00 (oitenta e seis mil e quinhentos reais).

Art. 2º A área descrita no art. 1º fica desafetada da

categoria de áreaverde,para a finalidade de doação à entidade “PROJETO SOCIAL
CIDADE JARDIM”,para a construção de sua sede social.

Parágrafo único. A entidade deverá construir sua sede

numa área máxima de 400,00m? (quatrocentos metros quadrados), devendo na área de

465,00m? (quatrocentos e sessenta e cinco metros quadrados), ser implantado projeto
ambiental, sob a responsabilidadeda entidade, com plantio de árvores, conforme projeto
a ser elaborado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, podendo o Poder
Executivo participarmediante doação de mudas. 
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Art. 3º A entidade deverá construir sua sede no prazo

máximo de 3 (três) anos, sob pena de reversão do bem ao patrimônio do Município de

Pouso Alegre.

Parágrafo único. Fica autorizado o
desmembramento da gleba para fins de cumprimento desta Lei.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei
entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 14 de Julho de 2015.       
Av. São Erancisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37.550-000 .
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GABINETEDO PREFEITO  
PROJETO DE LEINº 707/15

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A DOAR
AO PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM - PROSCIJAR,
O IMÓVEL SITUADO NA RUA SILVIA HELENA
GARCIA BRUNHARA, BAIRRO CIDADE JARDIM, COM
ÁREA DE 865,00M?.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,
aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a doar à

entidade denominada “PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM” - PROSCIJAR, com sede na

Avenida Camilo de Barros Laraia, 1060, Bairro Cidade Jardim, CNPJ n. 16.454.875/0001-01,o
imóvel com área de 865,00m? (oitocentos e sessenta e cinco metros quadrados), situado na Rua
Silvia Helena Garcia Brunhara (antiga Rua 07), que tem a seguinte descrição: inicia no vértice
“A” de coordenadas N 211,496m e E230,004m, situado no limite com a Rua-Silvia Helena Garcia
Brunhara, deste, segue com azimute de 140º51"41” e distância de 49,30m, confrontando neste
trecho com a referida rua até o vértice “B”, de coordenadas N 173,073m e E 261,273m, deste,
segue com azimute de 231º16'13” e distância de 34,90m, confrontando neste trecho com área 2

(remanescente), até o vértice “C”, de coordenadas N 151,22im e E 234,026m, deste, segue com
azimute de 356º10'56” e distância de 60,40m, confrontando neste trecho com a Rua 06, até o

vértice “A”, As coordenadas descritas estão representadas no Sistema UTM, azimute e distância,
áreas e perímetros foram calculados no plano de projeção UTM, avaliada em R$ 86.500,00
(oitenta e seis mil e quinhentos reais).

Art. 2º. À área descrita no art. 1º fica desafetada da categoria de

área verde, para afinalidade de doação à entidade “PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM”,
para a construção de sua sede social.

Parágrafo único. A entidade deverá construir sua sede numa área

máxima de 400,00m? (quatrocentos metros quadrados), devendo na área de 465,00m”
(quatrocentos e sessenta e cinco metros quadrados), ser implantado projeto ambiental, sob a

responsabilidade da entidade, com plantio de árvores, conforme projeto a ser elaborado pela
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, podendo o Poder Executivo participar mediante doação
de mudas.  



PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE— MG
RUA CARIÓS, 45 — CENTRO- CEP 37550-000

FONE: (35) 3449-4011 — FAX: (35) 3449-4014
E-mail: chefeadj(Dpousoalegre.mg.gov.br

GABINETEDOPREFEITO  
3 (três) anos, sob pena de reversão do bem ao patrimônio do Município de Pouso Alegre.

Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em

“vigor na data de sua publicação.

PREFEITURAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE, 16 DE JUNHO DE 2015.
o

   MUNICIPAL4 Souza



PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE — MG
RUA CARIJÓS, 45 — CENTRO — CEP 37550-000

FONE: (35) 3449-4011 — FAX: (35) 3449-4014
E-mail: chefeadj(apousoalegre.mg.gov.br

GABINETEDO PREFEITO  
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Ref.: Projeto de Lei n. 707/2015

Versa o presente Projeto de Lei sobre doação do imóvel situado
na Rua Silvia Helena Garcia Brunhara, à entidade denominada “PROJETO SOCIAL CIDADE
JARDIM” — PROSCIJAR, para a finalidade de construção de sua sede social.

Trata-se de área verde, onde parte já foi utilizada para instalação
de academia ao ar livre. A área total do imóvel é de 1.646,40m” (mil seiscentos e quarenta e seis
vírgula quarenta metros quadrados), sendo que a área a ser doada mede 865,00m? (oitocentos e

sessenta e cinco metros quadrados). Informo a essa Casa que o Bairro continuará com uma
considerável área definida como área verde, mesmo com a desafetação da área mencionada no

Projeto. Por outro lado, a área terá destinação social.

O Projeto Social Cidade Jardim — PROSCIJAR - é uma entidade

que desenvolve importante trabalho na comunidade do Bairro Cidade Jardim, em especial, na

promoção da inclusão social, prevenção e orientação sobre as dependências químicas, cidadania e

meio ambiente.

A construção da sede com espaço adequado para realização de
suas atividades será de grande relevância para o fortalecimentoda entidade junto à comunidade do
Bairro. A entidade construirá sua sede numa área máxima de 400,00m?, devendo na área

remanescente, ou seja, 465,00m?, ser implantado projeto ambiental, sob a responsabilidade da
entidade.

Desta forma, com este objetivo foi elaborado o presente Projeto
deLei,para a doação do imóvel à entidade para a finalidade de construção de sua sede.

Esperando poder contar com o apoio dessa Casa, peço seja O

Projeto votado favoravelmente. a
po

t a UM

Anta o Pérugini
PREFEITOMUNICIPAL
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Ilmo.sr. Prefeito Municipal de Pouso Alegre, Minas Gerais. E as03. o)
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C.C. Para Câmara Municipal de Vereadores.

Maria Aparecida Alves da Silva,
presidente do” Projeto Social Caminho de Luz”, CNP)

16454875/0001-Y endereço provisório na Av. Camilo Barros
Laraia, 1060, Bairro Cidade Jardim, requer de V.S.2 a concessão
de uma área de terreno no bairro para, em regime de mutirão,
construir a sede própria. No endereço em que atende hoje não
pode desenvolver os projetos, que estarão conforme e somando

com a Administração Pública Municipal, numbairro carente de
obras sociais como o nosso. | |

Se também for conveniente à Administração Pública
Municipal, o ideal será o terreno contíguo à academia ao ar livre.

Nestes termos, espera deferimento.

Pouso Alegre, 24 de fevereiro de 2014
Contatos: --34235358

--91747166
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MEMORIAL DESCRITIVO  
 

Imóvel: LOTEAMENTO CIDADE JARDIM - ÁREA INSTITUCIONAL—1

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSOadere -MG

Comarca: POUSO ALEGRE-MG UF: MG

Área 865,00m2 Perímetro 144,60m

 
Inicia-se a descrição deste perimetro no vérice A, de coordenadas N 211,496 m.

e E 230,004m,, situado no limite com RUA SILVIA HELENA G. BRUNHARA, deste, segue com
azimute de 140º51'41" e distância de 49,30 m., confrontando neste trecho com a referida rua até o
vértice B, de coordenadas N 173,073 m. e E 261,273 m.; cesto segue com azimute de
231º1613" e distância de 34,90 m., confrontando neste trecho com ÁREA 2 (REMANESCENTE)
até o vértice C, de coordenadas N 151,221 m. e E 234,026 m.; deste, segue com azimute de
356º10'56" e distância de 60,40 m., confrontando neste trecho com A RUA 06, até O vértice A,
de coordenadas N 211,496 m. e E 230,004m.; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas
as coordenadas aqui descritas estão representadas noE UTM, azimutes e distâncias,
áreas e perímetros foram calculados no plano de projeção UTM.

POUSO ALEGRE, 13 de Maio 2015       Crea: 127.4cnico: Azauri Felipeto da Rosa
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PARECER OPINATIVO DE VALOR DE MERCADOERRA A vtLEVALORDEMERCADO  - 01. INTERESSADA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE - MG

02. SOLICITANTE:
CHEFEADJUNTO DE GABINETE

03. PROPRIETÁRIO: |

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG.

04. IMÓVEL/OBJETO: | ,

Uma área de terras, localizada no Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre, MG, com
área total de: 865,00 m? (oitocentos sessenta e cinco), metros quadrados.

“05. FINALIDADE:

Determinar ovalorde mercado para compor projeto de lei para Câmara Municipal
dos Vereadores. E :

06. PRESSUPOSTO:

“Através da composição de dados comparativos diretos de imóveis similares
em mercado aberto, pressupõe-se indicar com relativa e segura margem de precisão
(intervalo de confiança), justificativas sólidas que permitam atribuir valor final aos
referido imóvel.

07. MÉTODO APLICADO:

“MC.DDM” - Método Comparativo Direto de Dados de Mercado - ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas).

08. JUSTIFICATIVA:

E. "- À metodologia utilizada para este fim específico (Comparativo Direto) se fez
“a mais adequada, haja vista que, além da recomendação normatícia legal, pressupõe
convicção e afirmativa de segurança; obtida da disponibilidade quantitativa de
imóveis similares (entre ofertados, vendidos e locados) na região pesquisada.

N09. NÍVEL DE RIGOR E PRECISÃO:
“Expedito”.



Prefeitura da Cidade de Secretaria Municipal de Planejamento, Meio Ambientee
à ng N DesenvolvimentoUrbano

| E nie Rua Maior A Libã io, nº.35- C
: POUSO ALEGRE Telefone(5) 3448-4962Fm2 34494006

Todosjuntos construindouma cidademelhor urbanismofDpousoalegre.mg.gov.br Eta  
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10. DATA BASE DA AVALIAÇÃO: | EnsOlO
08 de junho de 2015. | : o A ho di

11. VALOR FINAL E CONCLUSÃO:

- Com relação ao imóvel, observando a sua localização, área total,
disponibilidade construtiva, infra-estrutura pública disponível, fator custo de
oportunidade, análise do atual contexto do mercado imobiliário, bem como da
troca de informações com corretores da Brasil Imóveis, Zezão Imóveis e outros
profissionais do ramo, pela média encontrada chegamos finalmente à conclusão
do valor do metro quadrado do imóvel em:

R$ 100,00/m? (cem reais).
Pia

Área 865,00x R$100,00 = R$ 86.500,00

VALOR TOTAL: .

* R$ 86.500,00 (oitenta e seis mil e quinhentos reais).

"Obs. O valor arbitrado neste Laudo de Avaliação representa uma situação única e
particular, inserida no contexto do presente momento da elaboração.

12. OBSERVAÇÕES:

( 1-0 fator localização foi levado em conta na avaliação do imóvel.
ff —- Validamos esta avaliação pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias - a contar da
data de assinatura do responsáveltécnicopela mesma.
Hll - O avaliador não tem nenhuma inclinação pessoal em relação a meteria envolvida
neste laudo no presente, nem contempla para o futuro, qualquer interesse no imóvel

* objeto desta avaliação.

“Pouso Alegre, 09 de junho de 2015.  
auro Vianna de Andrade

CRECI/MG 10.352
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PARECER OPINATIVO DE VALOR DE MERCADO  PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE - MG

02. SOLICITANTE:
CHEFE ADJUNTO DE GABINETE

03. PROPRIETÁRIO:
PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE - MG.

404. IMÓVEL/OBJETO:

Uma área de terras, localizada no Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre, MG, com
área total de: 865,00 m? (oitocentos sessenta e cinco), metros quadrados.

Determinar o valor de mercado para compor projeto de lei para Câmara Municipal
dos Vereadores.

06. PRESSUPOSTO:

Através da composição de dados comparativos diretos de imóveis similares
em mercado aberto, pressupõe-se indicar com relativa e Segura margem de precisão
(intervalo de confiança), justificativas sólidas que permitam atribuir valor final aos
referido imóvel.

407. MÉTODO APLICADO:

“M.C.D.D.M.” — Método Comparativo Direto de Dados de Mercado - ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas).

A metodologia utilizada para este fim específico (Comparativo Direto) se fez
a mais adequada, haja vista que, além da recomendação normatícia legal, pressupõe
convicção e afirmativa de segurança; obtida da disponibilidade quantitativa de
imóveis similares (entre ofertados, vendidos e locados) na região pesquisada. ,09. NÍVEL DE RIGOR E PRECISÃO: :

“Expedito”.



  Prefeitura daCidade de Secretaria Municipal de Planejamento, Meio Ambiente e

DesenvolvimentoUrbano
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10. DATA BASE DA AVALIAÇÃO: 3 GS
08 de junho de 2015. fansdO O

ra . Ge11. VALOR FINAL E CONCLUSÃO: e
Com relação ao imóvel, observando a sua localização, área total,

disponibilidade construtiva, infra-estrutura pública disponível, fator custo de
oportunidade, análise do atual contexto do mercado imobiliário, bem como da
troca de informações com corretores da Brasil Imóveis, Zezão Imóveis e outros
profissionais do ramo, pela média encontrada chegamos finalmente à conclusão
do valor do metro quadrado do imóvel em:

R$ 100,00/m? (cem reais).

Área 865,00 x R$100,00 = R$ 86.500,00

VALOR TOTAL:

R$ 86.500,00(oitenta e seis mil e quinhentos reais).

“Obs. O valor arbitrado neste Laudo de Avaliação representa uma situação única e
particular, inserida no contexto do presente momento da elaboração.

12. OBSERVAÇÕES:

|- O fator localização foi levado em conta na avaliação do imóvel.
ll - Validamos esta avaliação pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias - a contar da
data de assinatura do responsáveltécnico pela mesma.
Hll - O avaliador não tem nenhuma inclinação pessoal em relação a meteria envolvida
neste laudo no presente, nem contempla para o futuro, qualquer interesse no imóvel
objeto desta avaliação.

“Pouso Alegre, 09 de junho de 2015.  É de Andrade
CRECI/MG 10.352



Pa
4:

 
Autor: Ver. Ney Borracheiro

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de

do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º, Fica declarado de Utilidade Pública Municipal
o “Projeto Social Cidade Jardim — PROSCIJAR”, inscrito n. CNPJ sob o n.

enida Camilo de Barros Laraia, 1060, Bairro
statuto registrado no dia 14 de julho de 2012,

no Livro A-14, do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob o número de
ordem 7.276.

Art, 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta
lei entra em vigor na data de sua publicação. 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovantede Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,  
atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA NÚMERO DE INSCRIÇÃO Â Â RTURA'COMPROVANTEDE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO! 106/2012 TU

: u6.454.875/0004 -01. CADASTRAL  
NOME EMPRESARIAL
PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM - PROSCIDJAR  
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO(NOME DE FANTASIA)
PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM - PROSCIDJAR  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADEECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadasanteriormente   
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADESECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizaçõesassociativas ligadas à cultura e à arte|94.30-8-00 - Atividades de associaçõesde defesa de direitos sociais 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURÍDICA
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

LOGRADOURO ' NÚMERO COMPLEMENTO

AV CAMILO DE BARROSLARAIA 1060

 
   ertetm

CEP | BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO : UF”
 

   37.550-000 CIDADEJARDIM POUSO ALEGRE MG

SITUAÇÃO CADASTRAL | [DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA 14/06/2012

    
MOTIVO DE SITUAÇÃOCADASTRAL   

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL a | DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
Sedese deeçãe aedededeseo  

Aprovado pela Instrução Normativa REB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011.

rasília). Página: 1/1
    Emitido no dia 13/03/2014 às 09:52:38 (data e hora de B  

A RFB agradecea sua visita. Para informações sobre política de privacidadee uso, clique aqui.

Atualize sua página

13/03/2014



Certificadode Regularidade do FGTS Página 1 de 1

CAICIRA ECONÔMICA FEDERAL
   Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição : 16454875/0001-01
Razão Social « PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM PROSCIDJAR

Nome Fantasia : PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM PROSCIDJAR -

Endereço “+ AV CAMILO DE BARROS LARAIA 1060/ CIDADE JARDIM / POUSO ALEGRE/ MG / 37550-900

      isa
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 06/05/2014 a 04/06/2014
Certificação Número: 2014050616570464812483

Informação obtida em 22/05/2014, às 13:25:07.
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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   AO OFICIAL DO REGISTRODE TÍTULOS E DOCUMENTOSE CIVIL DAS... 2”
PESSOAS JURÍDICAS DA COMARCA DE POUSO ALEGRE - MG. 

REQUERIMENTO

O PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM — PROSCDIDJAR , com sede no Bairro
Cidade Jardim, na Av. Camilo de Barros Laraia, n. 1060, Pouso Alegre- MG — CEP
37550.000, vem, por meio de sua presidente Maria Aparecida Alves da Silva, brasileira,
solteira, esteticista, portadora do CPF 050.275.886-40 e RG MG 11.982.103 SSP/MG,
residente e domiciliada em Pouso Alegre —- MG, na Av. Camilo de Barros Laraia, n.
1060, Bairro Cidade Jardim requerer o registro e o arquivamento da Ata e do Estatuto

Social.

Anexos: ..

LIVRO DE ATAS

02 VIAS DO EDITAL
02 VIAS DO ESTATUTO SOCIAL

Nestes termos
Pede Deferimento 
dl: Jr ande Abas de SuLDA
Mariã AparecidaAlves da Silva

Presidente  



 
Ata de Fundação, Aprovação do Estatuto Social, Eleição «e-Posse da Diretoria e

Conselho Fiscal do Projeto Social da Cidade Jardim.

Aos três dias do mês de abril de dois mil e doze, às dezenovehoras, na Av. Camilo de

Barros Laraia, n. 1060, Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre — MG, CEP 37550.000,

reuniram-se os abaixo assinados, atendendo ao edital de convocação afixado nos

estabelecimentos comerciais do Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre — MG, com data de

vinte de março de 2012, com a finalidade única e exclusiva de fundar uma associação

civil, de direito privado, constituída por tempo de duração indeterminado, sem fins

econômicos, sem cunho político ou partidário. Para presidir a reunião foi escolhida a Sra.

Maria Aparecida Alves da Silva. Iniciando os trabalhos foi colocado a objetivo de fundar

uma Associação denominada Projeto Social da Cidade Jardim, abreviada pela sigla

PROSCIDIAR, a seguir, foi apresentado o Estatuto Social que foi lido artigo por artigo e

colocado em votação a sua aprovação.“Após as ponderações necessárias o mesmo foi

aprovado por unanimidade dos presentes e que será redigidoà parte. Dando continuidade

aos trabalhos, procedeu-se a eleição e posse da Diretoria e Conselho Fiscal que terá

mandato de 03 (três) anos. A única chapa apresentada foi eleita por aclamação e

unanimidade dos votos ficando assim constituída: Diretoria: Presidente: Maria Aparecida

Alves daSilva, brasileira, solteira, esteticista, portadora do CPF 050.275. 886-40 e RG

MG 11.982.103 SSP/MG, residente e domiciliada em Pouso Alegre — MG, na Av.

Camilo de Barros Laraia, n. 1060, Bairro Cidade Jardim; Vice-Presidente: Márcia Silva

Custódio Reciate, brasileira, casada, do lar, portadora doCPF 772.887.506-04 e RG M

6.557.501 SSP/MG, residente e domiciliada na Rua BeneditoFerreira da Silva, n. 710,

Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre, MG, CEP 37550.000; Primeira Secretária: Maria

dos Anjos Viana Andrade, brasileira, casada, do lar, portadora do CPF 079.534.316-70 e

| RG MG 13.226.991 SSP/MG, residente e domiciliada na Rua Silvia Helena Brunhara,

n. 75, Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre — MG, CEP 37550.000; Segunda Secretária:

Simone Ferreira da Piedade, brasileira, solteira, auxiliar de cozinha, portadora do CPF

112.609.676-89 e RG MG 17.763.946 SSP/MG, residente e domiciliada na Rua Silvia

Helena Brunhara, 45, Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre - MG, CEP 37550.000;

Primeira Tesoureira: Roseli Teresinha dos Santos, brasileira, casada, do lar, portadora do  



  
CPF 279.361.298-71 e RG 35.590.783-5 SSP/SP, residente e domiciliadana Rua Ilonka

Horvath Narbot, 225, Bairro Cidade Jardim, PousoAlegre — MG, CEP 37550.000;

Segunda Tesoureira: Terezinha Maria Pereira, brasileira, casada, professora, portadora do

CPF 313.299.186-49 e RG: M.7182421 SSP/MG, residente e domiciliada na rua José

Lopes da Costa, n. 180, Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre, MG, CEP 37550.000.

Conselheiras Fiscais: Luciana Baganha Pereira, brasileira, casada, do lar, portadora do

CPF 772.054.216-91 e RG MG 6.270.659 SSP/MG, residente e domiciliada na Rua

Maria Isabel de Oliveira, n.35, Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre — MG, CEP

37550.000; Elizeth Aparecida Machado, brasileira, casada, autônoma, portadora do CPF

057.042:846-71 e RG MG 12.755.201 SSP/MG, residente e domiciliada na Rua Hélio

Puccini, 420, fundos, Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre, MG, CEP 37550.000;

Suplentes: Doris de Oliveira Ladeira, brasileira, casada, do lar, portadora do CPF

962.154.376-20 e RG M 6.955.216 SSP/MG, residente e domiciliada na Rua José

Roberto Moreira, n. 90, Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre — MG, CEP 37550.000;

Angélica Aparecida Cardoso, brasileira, casada, do lar, portadora do CPF 047.157.926-21

e RG MG 11.926.849, residente e domiciliada na Rua Maria Isabel Oliveira, nº 95,

Bairro Cidade Jardim, Pouso Alegre —- MG, CEP 37550.000. Por fim a senhora presidente

deu posse aos eleitos para a gestão de 03 (três) anos, de três de abril de dois mil e doze à

três de abril de dois mil'e quinze. Passando a palavra para quem quisesse se manifestar e,

na ausência de manifesto, como nada mais havia a sertratado, agradeceu a presença de

todos e deu por encerrada aAssembléia Geral, determinando a mim, que servi como

Secretária, que lavrasse a presente Ata e a levasse a registro junto aos órgãos públicos

competentes para surtir os efeitos jurídicos necessários. Esta segue assinada por mim e

pela Senhora Presidente e por todos os presentes, na qualidade de fundadores como sinal

de sua aprovação. (a.a) Maria dos Anjos Viana Andrade

MariaAparecidaAlves da Silva

| Roseli Terezinha Santos

Angélica Ap”. Cardoso

Terezinha Maria Pereira

Simone Ferreira da Piedade  



LucianaBaganhaPereira  
ElaineCristina Pereira Silva

Maria José Costa

Neide Oliveira do Prado Carvalho

Silvana M. Candido Pereira

José Raimundo R. Pereira

Márcia Silva Custódio Reciate

Doris deOliveira Ladeira

Sheila Cristina do Prado Carvalho

Elizeth Aparecida Machado

Benedita deOliveira Ferreira

Rita de Cássia da Costa

Declaro sob as penas da lei ser esta cópia fiel do livro de atas das folhas 0lv, 02 e 02v. 
Maria AparecidaAlves da Silva - Presidente

Gmdi msn OLH 58799



EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
Fundação, Aprovação do estatuto Social, Eleição e Posse da Diretoria e ConselhoFiscal
do Projeto Social da Cidade Jardim — Pouso Alegre—MG.

Dia: 03 de abril de 2012
Horário: 19h
Local: Avenida Camilo de Barros Laraia, n. 1060
Bairro Cidade Jardim — Pouso Alegre - MG

PáfoerentÁlos A be Llsem

Maria AparecidaAlves da Silva
Coordenadora

 



PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM

ESTATUTO  
ARTIGO 1º - DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE E DURAÇÃO

O PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM - PROSCIDJAR - neste estatuto designado

simplesmente como Projeto Caminhos da Luz , fundado em três de abril de dois mil e doze

(03/04/2012) com sede no Bairro Cidade Jardim, na Av. Camilo de Barros Laraia, n. 1060,

Pouso Alegre- MG — CEP 37550.000, é uma associação de direito privado, constituída por |

tempo indeterminado, sem fins econômicos, de caráter organizacional, filantrópico,

assistencial, promocional, “recreativo e educacional, sem cunho político ou partidário, com a

finalidade de atender a todos que a ela se dirigirem, independente de classe social,

nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa.

ARTIGO 2º - SÃO PRERROGATIVASDA ASSOCIAÇÃO:

No desenvolvimento de suas atividades, a Associação observará os princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, com as seguintes

prerrogativas:
I. Promover, incentivar, coordenar e executar atividades que visem à formação da renda

alternativadas famílias;

H. Promovera inclusão social das mulheresvítimas de violência doméstica;

WI Orientar sobre a prevenção das Doenças sexualmente transmissíveis — DST — AIDS e

gravidez precoce,
[V. Estimular a auto-estima, possibilitando o desenvolvimento pessoal e intelectual, bem

como o exercício da cidadania através do lazer, cultura, biblioteca comunitária e

oficinas de artesanato e culinária;

V. Prevenire orientar sobre as dependências químicas;

VI. Possibilitar a práticada cidadania mediante as políticas públicas;

vIL Promoverdebates e reflexões sobre a Lei Maria da Penha.

VIIL Implantar iniciativas que melhorem a qualidade de vida das famílias tais como zelar

das praças, plantio de árvores,esportes ao ar livre e comemorações festivas.    



IX. Fortalecer a rede de mulheres,articulando

informativos, cursos € capacitaç

ar as iniciativas que beneficiem     
ões.

x. Promover6 apoi crianças, adolescentes € idosos

sociação se organizará em tantas ns
prir suas finalidades sociais, à As

quais funcionarãoParágrafo Único - Para cum
odo o território nacional, as

unidades quantas se fizerem necessárias, em t
da matriz, e se regerão pelas disposições contidas neste estatuto €,

mediante delegação expressa
Assembléia Geral.

ainda, por um regimento inteno aprovado pela

S COMPROMISSOS DA ASSOCIAÇÃO
as atividades através de seus

gestão administrativa,suficientes à coibir a obtenção,
forma, em decorrência da

ens, lícitas ou ilícitas, de qualquer

serão integralmente aplicadas

ARTIGO 3º - DO

A Associação se dedicará às su

administradores € associados, €

adotará práticas de de forma individual ou

etiva, de benefícios ou vantag

essos decisórios, e suas rendas

Ivimento de seus objetivos sociais.

col
participação nos proc em território

nacional, na consecução e no desenvo

O 4º - DA ASSEMBLÉIA GERAL |

A AssembléiaGeral é o órgão máximo e soberano da
s. Reunir-se-á na segunda qui

em pleno gozo de seus direito
ações da Diretoria Executiva e, extraordinariamente,

primeira convocação com à maioria absoluta de

primeira, com qualquer
revisto neste estatuto,

ARTIG Associação e será constituída pelos seus

associados nzena de janeiro, para

tomar conhecimento das quando

convocada. Constituirá em

a convocação, meia hora após a

os presentes, salvo nos casos p

devidamente número,

associados e, em segund

deliberando pela maioria simples dos votos d

tendo as seguintes prerrogativas.

L Fiscalizar os membros da Associação,na consecução de seus objetivos;

EL. Eleger e destituir Os administradores;
WI. Deliberar sobre a previsão orçamentária e à prestação de contas;

r das mensalidades dos associados;

de imóveis da Associação;
s vários setores de atividades da

IV. EstabelecerO valo

V. Deliberar quanto à compra € venda

vI Aprovar O regimento interno, que disciplinará o

Associação; |

vil. Alterar, no todo ou em parte, O presente estatuto social;
Tr Ra Ed Aao a

h E   



  IX. Decidir, em ultima instância, sobre todo e qualquer assunto de'

sobre os casos omissosno presente estatuto.

Parágrafo Primeiro- Às Assembleias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinárias, e serão

convocadas, pelo Presidente ou por 1/5 das associadas, mediante edital fixado na sede social da

Associação, com antecedência mínima de 07 (sete) dias de sua realização, onde constará: local,

dia, mês, ano, hora da primeira e segunda chamada, ordem do dia, e o nome de quem a

convocou.

ARTIGO 5º - DOS ASSOCIADOS

A Associação é constituída de:

a) Associados fundadores que assinaramo livro de presença e a respectiva ata de constituição;

b) Associados regulares inscritos por apresentação de três associados e aprovados pelaDiretoria

da Associação, que posteriormente venham a integrá-lana forma regimental.

Parágrafo único: Por indicação dos associados e referendados em Assembleia Geral, poderão

ser atribuídos os seguintes títulos:

a) Associado benemérito: a qualquer pessoafísica ou jurídica que contribuir, eventualmente,

com recursos financeiros ou serviços voluntáriospara a consecução dos objetivos daAssociação;

b). Associado honorário: a personalidades,em.reconhecimento a relevantes serviços prestados à

região ou à Associação.

ARTIGO 6º — DA ADMISSÃO DOS ASSOCIADOS
Poderãofiliar-se pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, ou maiores de 16 (dezesseis) e menores

de 18 (dezoito) legalmente autorizados, independente de classe social, nacionalidade, raça, cor

ou crença religiosa e, para seu ingresso, o. interessado deverá preencher ficha de inscrição na

secretaria da entidade, que a submeterá à Diretoria Executiva e, uma vez aprovada, terá seu

nome, imediatamente, lançado no livro de associados, devendo o associado:
A

I. Apresentar a cédula de identidade e, no caso de menor de dezoito anos, autorização dos

pais ou de seu responsávellegal;

IH. Concordar com o presente estatuto e os princípios nele definidos; 



São deveres dos associados:  I Cumprir e fazer cumpriro presenteestatuto;

HI. Respeitar € cumprir as decisões da Assembléia Geral;

HW. Zelar pelo bom nome da Associação;

IV.  Defendero patrimônio e os interesses da Associação;

imento interno;V. Cumprir e fazer cumprir o regi

vL| Comparecerpor ocasião das eleições;

vil. Votar por ocasião das eleições,

VII. Denunci

Assembléia Geral tomeprovidências.

ITOS DOS ASSOCIADOSARTIGO 8º - DOS DIRE
quites com suas obrigaçõessociais:

São direitos dos associados

L — Votare ser votado para qual u do Conselho Fiscal, na

formaprevista neste estatuto;

Usufruir os benefíciosoferecidos pel
aAssociação,na formaprevistanesteestatuto;

E.
DI. Recorrer à Assembléia Geral contra qualquer ato da Diretoria ou do Conselho Fiscal;

ARTIGO 9º - DA DEMISSÃODOS ASSOCIADOS

gar necessário, protocolando seu
Edireito.dos associados demitir-se do quadro social, quando jul

ébito com suas obrigações
pedido junto à Secretaria da Associação, desde que não esteja em d

associativas.

0-DA EXCLUSÃO DOS ASSOCIADOS
pela Diretoria Executiva, sendo

em que fique

ARTIGO 1 admissível

A perda da quali
somente havendo justa causa, assim reconhecida em pro

dade de associado serádeterminada
cedimentodisciplinar,

a ocorrência de: e]
assegurado O direito da ampla defesa, quando ficar comprovada Bd  ENE GUIVAMENTO

“ALH Sas0s



I Violação do estatuto social;

HW. Difamaçãoda Associação, de seus membros ou de seus associados;

HI. Atividades contrárias às decisões das assembléias gerais;  
IV. Desvio dos bons costumes,

v. - Conduta duvidosa, mediante a práticade atos ilícitos ouimorais;

Parágrafo Primeiro — Definida a justa causa, O associado será devidamentenotificado dos fatos a

ele imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa préviano prazo

de 20 (vinte) dias a contar do recebimentoda comunicação;

Parágrafo Segundo — Após O decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente

da apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordináriada Diretoria

Executiva, por maioria simples de votos das diretoras presentes;

Parágrafo Terceiro — Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado

excluído, à Assembléia Geral, O qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de

sua exclusão, através de notificação extrajudicial, manifestar a intenção de ver a decisão da

Diretoria Executiva ser objeto de deliberação, em última instância, por parte da Assembléia

Geral;

Parágrafo Quarto — Uma vez excluída, qualquer que seja O motivo, não terá O associado o direito

de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for;

ARTIGO 11 - DA APLICAÇÃODAS PENAS

As penas serão aplicadaspela DiretoriaExecutiva e poderão constituir-se em:

I. Advertênciapor escrito;

H. Suspensãode 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;

WI. Eliminação do quadro social.

ARTIGO 12 - DOS ORGÃOS ADMINISTRATIVOSDA INSTITUIÇÃO 



São órgãos da Associação:

[- Assembléia Geral

H. DiretoriaExecutiva;

HI. Conselho Fiscal.
 

ARTIGO 13 - DA DIRETORIAEXECUTIVA

A Diretoria Executiva da Associação será constituída por 06 (seis) os quais ocuparão os cargos

de:

I-Presidente;
II - Vice Presidente;

HI - Primeiro (a) secretário (a);

IV - Segundo(a) secretário (a);

V — Primeiro (a) Tesoureiro (a);

VI — Segundo (a) Tesoureiro (a).
Parágrafo único: A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e,

extraordinariamente, quando convocadapelo presidenteou pela maioria de seus membros.

ARTIGO 14 - COMPETE À DIRETORIAEXECUTIVA

I. Dirigir a Associação, de acordo com o presente estatuto € administraro patrimônio social.

H. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto € às decisões da Assembléia Geral;

WI. Promover € incentivar a criação de comissões, com a função de desenvolver cursos

profissionalizantese atividades culturais;

IV. Representare defenderos interesses de seus associados;

V. Elaborar o orçamentoanual;
VI. Apresentar a Assembléia Geral, na reunião anual, o relatório de sua gestão e prestar

contas referentes ao exercícioanterior;

VII. | Admitir pedido inscrição de associados;

vIII. Acatar pedido de demissão voluntária de associados.

rea pis 



e

  
vo. o . . a em NA

Parágrafo único - As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioriadé votos, devendo

estar presentes, na reunião, a maioria absoluta de seus membros, cabendo à Presidente, em caso

de empate,o voto de qualidade.

ARTIGO 15 - COMPETE AO PRESIDENTE

I. “Representar a Associação ativa € passivamente, perante os órgãos públicos, judiciais e

extrajudiciais, inclusive em juízo ou fora dele, podendo delegarpoderes e constituir procuradores

e advogados para o fim que julgar necessário;

KH. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

HI. Convocar e presidir as Assembléias Ordinárias e Extraordinárias;

[V. Juntamente com o(a) tesoureiro (a), abrir e manter contas bancárias, assinar cheques e

documentosbancários e contábeis;

V. Organizar relatório contendo o balanço do exercício financeiro e os principais eventos do

ano anterior, apresentando-o à Assembléia Geral Ordinária;

VL Contratar funcionários ou auxiliares especializados, fixando seus vencimentos, podendo

licenciá-los, suspendê-los ou demiti-los;

VIE.. “Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde e outros que julgar

necessários ao cumprimento dasfinalidades sociais, nomeando e destituindo os respectivos

responsáveis.

Parágrafo Único - Compete ao Vice — Presidente, substituir legalmente a Presidente, em suas

faltas e impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacância.

ARTIGO 16 - COMPETE AO (A) PRIMEIRO(A)SECRETÁRIO(A)

IL Redigir e manter, em dia, transcrição das atas das Assembléias Gerais e das reuniões da

DiretoriaExecutiva;

H. Redigir a correspondênciada Associação;

WI.  Mantere ter sob sua guarda o arquivo da Associação;

IV. Dirigir e supervisionar todo otrabalho da Secretaria. 



 
Parágrafo Único —- Compete ao (a) Segundo (a) Secretário(a) substituir ao (a) Primeiro (a)

Secretário (a), em suas faltas € impedimentos, assumindoo cargo em caso de vacância. eis

   ARTIGO 17 - COMPETE AO (A) PRIMEIRO (A) TESOUREIRO(A)

L. Manter, em estabelecimentosbancários, juntamente com O (a) presidente, os valores-da”

Associação, podendoaplicá-los, ouvida a DiretoriaExecutiva;

HW Assinar, em conjunto com O (a) Presidente, os cheques € demais documentosbancários e

contábeis;
HI Efetuar os pagamentos autorizados e recebimentosdevidos à Associação;

IV. Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade;

V. Apresentar ao Conselho Fiscal, os balancetes semestrais e o balanço anual;

VI Elaborar, anualmente, a relação dos bens da Associação, apresentando-a, quando

solicitado, à AssembléiaGeral.

Parágrafo Único — Compete ao (a) Segundo (a) Tesoureiro (a), substituir o (a) primeiro (a)

Tesoureiro (a), em suas faltas € impedimentos, assumindoo cargo em caso de vacância.

ARTIGO18-DO CONSELHOFISCAL |

O Conselho Fiscal será composto por 04 (quatro) membros sendo 02 (dois) efetivos e 02 (dois)

suplentes e tem por objetivo, indelegável, fiscalizar € dar parecer sobre todos OS atos da Diretoria

Executiva da Associação, com às seguintes atribuições;

I Examinar os livros de escrituraçãoda Associação;

IH. Opinar e dar pareceres sobre balançose relatórios financeiro e contábil, submetendo-os a

AssembléiaGeral Ordinária ou Extraordinária;

WI. Requisitar ao Tesoureiro, a qualquer tempo, à documentação comprobatória das

operações econômico-financeiras realizadaspela Associação;

[V. | Acompanharo trabalho de eventuaisauditores externos independentes;

V. Convocar Extraordinariamente a Assembléia Geral. 



 
Parágrafo único - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano, na segunda

quinzena de janeiro, em sua maioria absoluta, € extraordinariamente, sempre que convocado;
4 Ne! ÊA

   
pela Presidente da Associação,ou pela maioriasimples de seus membros.

ARTIGO 19 - DO MANDATO  
As eleições para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal realizar-se-ão, conjuntamente, de 03

(três) em 03 (três) anos, por chapa completa de candidatos apresentada à Assembléia Geral,

podendo seus membros ser reeleitos por mais um mandato consecutivo.

ARTIGO 20 - DA PERDADO MANDATO

A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, será

determinada pela Assembléia Geral, sendo admissível somente havendo justa causa, assim

reconhecidaem procedimento disciplinar, quando ficar comprovado:

I Malversaçãoou dilapidação do patrimônio social;

H. Grave violação deste estatuto;

HE — Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada em 03 (três) reuniões

ordinárias consecutivas, sem expressa comunicação dos motivos da ausência, à secretaria da

Associação;
IV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na

Associação;

V.. Conduta duvidosa.

Parágrafo Primeiro— Definida a justa causa, a diretora ou conselheira será comunicada,através

de notificação extrajudicial, dos fatos a ele imputados, para que apresente sua defesa prévia à

DiretoriaExecutiva,no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da comunicação;

Parágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente

da apresentação de defesa, a representação será submetidaà AssembléiaGeral Extraordinária,

devidamente convocada para essefim, composta de associados contribuintes em dia com suas

obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos 



 
presentes, sendo em primeira chamada, com a maioria absoluta dos associados e em segunda

amplo direito de defesa. 's

ARTIGO 21 - DA RENÚNCIA
Em caso de renúncia de qualquer membro da DiretoriaExecutivaou do Conselho Fiscal, o cargo

será preenchido pelas suplentes.

Parágrafo Primeiro — O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na

secrétaria da Associação, a qual, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado “da data do

protocolo, o submeterá à deliberaçãoda Assembléia Geral;

Parágrafo Segundo - Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria e Conselho Fiscal, a Presidente

renunciante, qualquer membro da Diretoria Executiva ou, em último caso, qualquer dos

associados, poderá convocar a Assembléia Geral Extraordinária, que elegerá uma comissão

provisória composta por 05 (cinco) membros, que administrará a entidade e fará realizar novas

eleições, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de realização da referida

assembléia. As diretoras € conselheiras eleitas, nestas condições, complementarão O mandato

dos renunciantes.

ARTIGO 22- DAREMUNERAÇÃO

Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não perceberão nenhum tipo de

remuneração,de qualquer espécie ou natureza, pelas atividades exercidas na Associação.

ARTIGO 23 - DA RESPONSABILIDADEDOS MEMBROS
Os associados, mesmo que investidos na condição de membros da diretoria executiva e conselho

fiscal, não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos e obrigações sociais da

Associação.

ARTIGO 24 - DO PATRIMÔNIO SOCIAL

O patrimônio da Associação será constituído e mantido por: 

 
     



 
I. Contribuiçõesmensais dos associados contribuintes;

E. Donçies, legados,bens, ddireitos e valores adquiridos, e suas possíveis rendas e, ainda, 
 

que revertidostotalmente em beneficio da associação;

WI Aluguéis de imóveis e juros de títulos ou depósitos;

ARTIGO 25 - DA VENDA

Os bens móveis e imóveis poderão ser alienados, mediante prévia autorização deAssembléia

Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, devendo o valor apurado ser

integralmente aplicado no desenvolvimento das atividades sociais ou no aumento do patrimônio

social da Associação.

ARTIGO 26 - DA REFORMA ESTATUTÁRIA
Opresente estatuto social poderá ser reformado no tocante à administração, no.todo ou em parte,

a qualquer tempo, pordeliberação da Assembléia Geral Extraordinária,especialmente convocada

para este fim, composta de associados contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não

podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira

chamada, com a maioria absoluta dos associados e em segunda chamada, uma hora após a

primeira, com qualquer número de associados.

ARTIGO 27 - DA DISSOLUÇÃO |

AAssociação poderá ser dissolvida, a qualquer tempo, uma vez constatada a impossibilidade de

sua “sobrevivência, face à impossibilidade da manutenção de seus objetivos sociais, ou

desvirtuamento de suasfinalidades estatutárias ou, ainda, por carência de recursos financeiros e

humanos, mediante deliberação de Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada

para este fim, composta de associados contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não

podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira

chamada, com a totalidade dos associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira,

com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos associados.

Parágrafo único - Em caso dedissolução social da Associação, liquidado o passivo, os bens

remanescentes, serão destinados paraéoutra entidade assistencial congênere, com personalidade 
   

inca nani
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nesta cidade e devidamente registrada nos

jurídica comprovada, sede € atividade preponderante

órgãos públicos competentes.

ARTIGO 28 - DO EXERCÍCIOSOCIAL terminará em 31 de dezembro
O exercício social

e conformidade com asdisposições legais.
demonstrações financeiras da entidade, d

ARTIGO 29 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ara dirigentes,antagens a qualquer título, pdistribui lucros, bonificações ou V
suas rendas ser aplicadas,

s ou mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto, devendo
A Associação não

associado

exclusivamente, no território nacional.

ARTIGO 30 - DAS OMISSÕES

statuto serão resolvidos pela Diretoria Executiva, “ad
Os casos omissos NO presente E

referendum”da AssembléiaGeral.

Pouso Alegre, 03 de abril de 2012.
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Maria Aparecida

      Dra. Rita de Cássia da Costa oE?a
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF  
    
   

 

  

 
 
 
 
 
 
 

   

  

 
 
  

Inscrição: 16454875/0001-01
Razão Social: PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM PROSCIDJAR

Nome Fantasia:PROJETOSOCIAL CIDADE JARDIM PROSCIDJAR

Endereço: AV CAMILO DE BARROS LARAIA 1060 / CIDADE JARDIM / POUSO
ALEGRE / MG / 37550-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 17/06/2015 a 16/07/2015

Certificação Número: 2015061707175656411233    

Informação obtida em 30/06/2015, às 15:44:58,

  

 A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
wWww.caixa.gov.br        

hitps:/Avebp.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crt/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=215559218M/ARPessoaz 215559218VARUEMG&VARInscr= 1... 1/1



CâmaraMunicipal de Pouso Alegre - Parecer Nº 258/2015 ao Projet... http://camarapousoalegre.siscam.com.br/DetalhesDocumentos.aspx?

Data do Documento:30/06/2015 Assunto: Doação

Projeto de Lei: Projetode Lei Nº 00707/2015

Ementa: Exara parecer jurídico favorávelao PL 707/2015 
PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM - PROSCUAR,O IMÓVEL SITUADO NA RUA SILVIA HELENA GARCIA BRUNHARA,BAIRRO CIDADE JARDIM, COM ÁREA DE 865,00M2,1,

Saliento que o presenteparecer vem esclarecer EXCLUSIVAMENTEQUESTÕESTÉCNICAS, respeitando-se, por óbvio, os entendimentosdiversos sobre a matéria e, em especial,
a opinião dos Srs. Edis em plenário. 2. O Poder Executivo, guardadas as devidas proporções e exceções legais, detém a competênciapara propositurado projeto de lei,

restando isso garantido pela ConstituiçãoFederal. 3. Estão atendidas as regras Constitucionais,e demais normas aplicáveis à matéria, em especial o artigo 30 daConstituição
Federal, 4. Nota-seque a competênciado Município para legislar sobre as matérias do Inciso 1 do artigo 30 da CF é plena de forma que o município pode, por expressa

Social Cidade Jardim. 6. Após a análise das características do PL 707/2015, este assessor jurídico identificoualgumas características peculiares a essa doação. Diferentementede
outros projetos de lei que tramitam nesta Câmara (permutaspositivas etc.), verifico que o PL passará por trâmite legislativo um pouco diferenciado. 7. Neste sentido perceba-se
a necessidade de, INICIALMENTE,serem identificadasas características fundamentaisda proposta,ou seja: (T) análise de prevalência do interesse público na referida doação;
(ID) cumprimentode requisitosextrínsecos ao projeto (especialmente a declaração de utilidade pública); (IX) atendimentoda legistaçãoaplicável ao caso concreto.8. Muito
bem, como se sabe o interesse público Possui conceito jurídico abstrato, portanto, a verificação de sua viabilidade ou não dependedo caso concretoe da conveniência e
oportunidadedo administrador.9. Ao que se percebe (digo isto com base nas justificativas anexadas ao processo legistativo) o interesse público resta evidenciado — trata-se de

utilidadepública”— documentosanexos. 10. A viabilidadejurídica,por sua vez, deve ser muito bem esclarecida. Vejamos: A Lei Orgânica Municipal autorizao Poder Executivo à
“alienar” propriedadespúblicas desde que demonstradoo interesse público na demanda. 11. Nos termosao art. 13 da Lei Orgânica Municipal "a alienação do bem imóvei
dependerá de avaliação prévia, licitação na forma estabelecida no Decreto Federal nº 2.300 de 21 de novembrode 1986 e autorização legislativa pelo voto de 2/3 da Câmara”,
12. O Parágrafo primeiro, IZ, do mesmo art. 13, por sua vez, estabelece que é vedado alienar “bem imóvel edificado ou não, utilizadopela população em atividadede lazer,
esportee cultura, o quai somentepoderá ser utilizadopara outros fins se o interesse público o justificar”. 13. Oriento,em razão da importânciada matéria, que sejam anexados
ao projeto de lei — antes de sua entradaem 23 Votação - as certidões atualizadas de débito fiscal (municipale federal); certidão atualizada do registrodo imóvel. 14, Por todo
exposto, considerandoainda a existência de decisão no Supremo Tribunal Federal (STE) que suspendeua eficácia da expressão "permitidaexclusivamentepara outro órgão ou
entidadeda Administração”(art. 17,1, “b” da Lei 8.666/93 — vide abaixo liminardeferida — exaro parecer favorável a tramitaçãodo PL. EMENTA: CONSTITUCIONAL.
LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃOADMINISTRATIVA.Lei n. 8.666, de 21.06.93. 1. - Interpretaçãoconformedada ao art. 17,1, “b" (doação de bem imóvel) e art. 17, E, "bp"

(permutade bem movel), para esclarecer que a vedação tem aplicação no âmbito da União Federal, apenas. Identico entendimentoem relação ao art. 17, 1, "c"e par. 1. do art.
17. Vencido o Relator, nesta parte. II. - Cautelar deferida, em parte. Decisão O Tribunal deferiu, em parte, a medida cautelar, para suspender, até a decisão final da ação,
quanto aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a eficácia da expressão “permitidaexclusivamente para outro órgãoou entidadeda AdministraçãoPública, de qualquer
esfera de governo”, contida na letra b do inciso I do art. 17, da Lei Federal n. 8.666, de 21.6.93, vencido 0 Ministro Paulo Brossard, que a indeferia;para suspenderos efeitos
da letra c do mesmo inciso, até a decisão final da ação, O Tribunal, por maioria de votos, deferiu a medida cautelar, vencidos os Ministros Relator, Ilmar Galvão, Sepúlveda
Pertence e Néri da Silveira, que a indeferiam;no tocante à letra a do inciso II do mesmo artigo, o Tribunal, por maioria de votos, indeferiua medida cautelar, vencidosos
Ministros Marco Aurélio, Celso de Mello, Sydney Sanchese Moreira Alves, que a deferiam;com relação à letra b do mesmo Inciso, o Tribunal, por unanimidade,deferiu a

medidacautelar, para suspender, até a decisão final da ação, a eficácia da expressão "permitidaexclusivamente entre órgãos ou entidadeda AdministraçãoPública”, quanto aos
Estados, o Distiito Federal e os Minicípios; e, finalmente,o Tribunal, por maioria de votos, deferiu a medida cautelar, para suspender, até a decisão final da ação, a eficácia de
todo o & 1º. ddjart. 17, vencido o Ministro Relator, que a indeferia. Votou o Presidente. Plenário, 03.11.93. 15. Por tratar-sede doação pura (e sem contrapartidamaterial à

municipalidade)'àentidade privada com fim sociai, o quórum de aprovação não poderáser de maioria simples, (como ocorridoem PL*s anteriores que autorizavamo Poder
Executivo a Perrhutar imóveisqgemutaspositivas)mas sim, de 2/3, conformeart. 13, caput, da LOM. 16. É o parecer — salvo melhorjuizo.a E ooo FÁBIO DE SOUZA DE PAULA Assessor Jurídico 0AB/98.673

ame,

    ões anexas ao parecer.
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Gabinete Parlamentar 
PARECER N. 81 DE 2015  

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 707/2015

RELATÓRIO

De autoria do Executivo, o Projeto de Lei 707/2015 em epígrafe, AUTORIZA O CHEFE DO

PODER EXECUTIVOA DOAR AO PROJETO SOCIAL CIDADEJARDIM — PROSCAR, O

IMÓVEL SITUADO NA RUA SILVIA HELENA GARCIA BRUNHARA, BAIRRO CIDADE

JARDIM, COM ÁREA DE 865,00Mº.

FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme determina o Regimento Interno da-Câmara Municipal nos termos do seu artigo 43, |,

combinado com o artigo 37, parágrafo 3º da Lei Orgânica Municipal, compete às Comissões

Permanentes opinarem acerca dasproposições que lhe são apresentadas.

Verificados os requisitos legais, o projeto está aptopara tramitação nesta casa de leis,

conforme versa a Constituição da República.

Constituição Federal

-— Artigo 30: “Compete aos Municípios:

t- legislar sobre assuntos de interesse local;

CONCLUSÃO:

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação vem opinar pela constitucionalidade e legalidade

da tramitação. Portanto, EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido projeto por

estar de acordo com os preceitos legislativos e regimentais.

Pouso Alegre, 30 de Junho de 2015

/
1

aurício Tutty Secretáriobus 
 



  Pouso Alegre, 30 de junho de 2015.   PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRÃ-CE- 2”
ORÇAMENTÁRIA

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº707/2015 “AUTORIZA O CHEFE DO
PODER EXECUTIVO A DOAR AO PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM-

- PROSCIJAR, O IMÓVEL SITUADO NA RUA SILVIA HELENA GARCIA
BRUNHARA, BAIRRO CIDADE JARDIM, COM ÁREA DE 865,00M*”.

FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme determina o regimento interno da Câmara Municipal nos termos do
art.43, | combinado com o art.37 parágrafo 3º da Lei Orgânica Municipal,
compete as Comissões Permanentes opinarem acerca das proposições que
lhe são apresentadas. o
Analisando o respectivo projeto, o Projeto Social Cidade Jardim- PROSCIJAR-
é uma entidade que desenvolve importante trabalhona comunidade do Bairro
Cidade Jardim, em especial, na promoção da inclusão social, prevenção e
orientação sobre as dependências químicas, cidadania e-meio ambiente. A
construção da sede com espaço adequado para realização de suas atividades
será de grande relevância, para continuar a desenvolver esse trabalho tão
importante. ls

CONCLUSÃO:

A Comissão de Administração Financeira eOrçamentária EXARA PARECER
FAVORAVEL à tramitação do Projeto de Lei 707/2015, julgando apto a ser
apreciado pelo plenário desta Edilidade. 

Vereador Relator da Comissão   
Hamilton Magalhães
Vereador Presidente 
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POUSO ALEGRE, 02 DE JULHO DE 2015.

OFÍCIO GAPREF Nº 219/15

Senhor Presidente,

Ref. Projeto de Lei nº. 707/2015

Cumprimentando-o, cordialmente, sirvo-me do presente para
encaminhar às mãos de Vossa Excelência, cópia da Matrícula nº. 52.597, para juntada ao-
Projeto de Lei nº. 707/2015 que “AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A
DOAR AO PROJETO SOCIAL CIDADE JRDIM - PROSCIJAR - O IMÓVEL
SITUADO NA RUA SILVIA HELENA GARCIA BRUNHARA, BAIRRO CIDADE
JARDIM, COMÁREA DE 865,00Mº.

subscrevo-me.
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Ilustríssimo Senhor

Vereador Rafael de Camargo Huhn
Presidenteda CâmaraMunicipal
POUSO ALEGRE - MG
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Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Pouso Alegre-MGS
Livro nº dois (2) - REGISTRO GERAL - Fis. SNCS TE

| MATRÍCULA Nº N “O      a
| Denominação do Imóvel; . Loteamento “CidadeJardim”...EIMÓVEL, terreno situado neste municipio, no lugar denominado Bairro “

Ipiranga, com a área total de 499.158,00 metrós quadrados, com o seguinte|
circulo divisório:- o loteamento Cidade Jardim, começa no canto de divisas da |

faixa de domínio da rodovia Pouso Alegre - Itajubá(BR-459) com José Blanco,|
segue em divisas com José Blanco numa extensão de my metros, onde

se

encontra as divisas do Jardim Caiçara, segue em divisas com'dN Jardim Caiçara
numa extensão de 100,00 metros, onde encontra as divisas de Dr, João Batista
Rosa, faz canto, vira a esquerda e segue em divisas como Dr, João Batista
Rosa numa extensão de 533,00 metros, faz canto, vira a esquêrda e segue com
o mesmo numa extensão de 91,00 metros, onde encontra as divisas do

|. Loteamento Portal do Ipiranga, faz canto, vira a esquerda e segue em divisas
“S.| “com o loteamento Portal do Ipiranga, numa extensão de 374,00 metros, faz

ma | icanto, vira a direita e segue numa extensão de 78,00 metros, faz canto, vira à- “| direita e segue numa extensão de 149,00 metros, faz canto, vira a esquerda e

-| segue ainda em divisas como loteamento Portal do Ipiranga, muma extensão de
523,00 metros, onde encontra a faixa de domínio da rodovia Pouso Alegre -

IHajubá(BR-459),faz canto, vira a esquerda e segue em divisas com a faixa de
dominio da referida rodovia numa extensão de 462,00 metros, onde encontra as

divisas do loteamento Recanto Sinhazinha, faz canto, vira a esquerda, deixa a

rodovia e segue em divisas com o loteamento Recanto Sinhazinha, numa
extensão de 558,00 metros, faz canto, vira a direita, segue numa extensão de
88,00 metros, faz canto, vira a esquerda e segue numa extensão de 139,00
metros, faz canto, vira a direita e segue numa extensão de 169,00 metros, faz
canto, vira a direita e segue numa extensão de 113,00 metros, faz canto, vira a

esquerda e segue numa extensão de 13,00 metros , faz canto, vira a esquerda €

seguenuma extensão de 44,00 metros, faz canto, vira à direita e segue ainda
em divisas com q loteamento Recanto Sinhazinha, numa extensão de 298,00
metros, onde encontra novamentea faixa de domínio da rodovia Pouso Alegre -
Itajubá (BR-459), faz canto, vira a esquerda e segue em divisas com a faixa de

dominio da rodovia Pouso Alegre - Itajubá (BR-459), numa extensão de 441,00
metros, onde encontra novamente as divisas de José Blanco, ponto onde teve

início e finda esta demarcação...PROPRIETARIO: Prefeitura Municipal de
Pouso Alegre-MG, CNPJ 18.675.983/0001-21, neste ato representada por seu

Prefeito Municipal Dr, Jair Siqueira, brasileiro, casado, empresário e professor,
] eto Édccresidente nesta cidade CPF 066805 40861. TILL

    



02/07/2015 SEF/MG - SIARE

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

= , , CERTIDÃO EMITIDA EM:
CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 02/07/2015

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
30/09/2015  NOME: PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM - PROSCIDJAR

CNPJ/CPF: 16.454,875/0001-01 
LOGRADOURO: AVENIDA CAMILO DE BARROS LARAIA  
COMPLEMENTO: BAIRRO: CIDADE JARDIM CEP: 37550000  DISTRITO/POVOADO: -- MUNICÍPIO: POUSO ALEGRE  
Ressalvadoo direito dea Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1, Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separaçãojudicial, divórcio, ou departilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa alcançando débitos tributários dosujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa. IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO  
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de ocumentos.

| CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO: 2015000112626744 |

  
htips:/Avww2fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDTIDETALHE,7467ACAO=VISUALIZAR&numProtocolo= 2015036524076&autenticacaoModel="00ABXN... 1/1



06/07/2015   MINISTÉRIO DA FAZENDA
' Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional   
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DENEGATIVA DEDÉBITOSRELATIVOSAOS=

TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PROJETOSOCIAL CIDADE JARDIM - PROSCIDJAR
CNPJ: 16.454.875/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaçãoda regularidade fiscal, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional

(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente
à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNe abrange inclusive as contribuições
sociais previstas nas alíneas 'a!' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nê 8.212, de 24 de julho de
1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br>ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nê 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 14:43:37 do dia 06/07/2015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/01/2016.
Código de controle da certidão: CE01.F879.7079.D22B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://wwwreceita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntalnter/EmiteCertidaoInternetasp?Tipo=18Nl=16454875000101&passagens=0 1



    
Pouso Alegre, 07 de julho de 2015, 

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO
ANIMAL.

PARECER AO PROJETO DE LEI 707/2015 “QUE AUTORIZA O CHEFE DO
PODER EXECUTIVO A DOAR AO PROJETO SOCIAL CIDADE JARDIM-
PROSCIJAR, O IMÓVEL SITUADO NA RUA SILVIA HELENA GARCIA
BRUNHARA, BAIRRO CIDADE JARDIM, COM ÁREA DE 865,00 M?”.

FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme determina o regimento interno da Câmara Municipal nos
termos do art.43, | combinado com o art.37 parágrafo 3º da Lei Orgânica
Municipal, compete as Comissões: Permanentes opinarem acerca das
proposições que lhe são apresentadas...

Analisando a respectivo projeto a entidade construirá sua sede
numa área máxima de 400,00m?, devendo na área remanescente, ou seja
465,00m?, ser implantado projeto ambiental, sob a responsabilidade da
entidade. A entidade social desenvolve projetos importantes valorizando
a proteção ao meio ambiente.

CONCLUSÃO:

A Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, EXARA
PARECER FAVORAVEL à tramitação do Projeto de Lei 707/2015, julgando
apto a ser apreciado pelo plenário desta Edilidade..

   Gilberto Guiniarães Barreiro
Vereador Relator da Comissão 

"éreador Presidente

Adriano César Pereira Braga
Vereador Secretário


